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O acordo de ajuda externa a 

Portugal com a Troika força a 

liberalizar o mercado fixo e móvel, 

respectivamente, através da 

renegociação da concessão do 

serviço universal e da atribuição de 

novas frequências. 
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Implicações do Memorando de Entendimento entre Portugal, FMI, UE 

e BCE no mercado das comunicações  

1. Transposição do novo quadro regulamentar Europeu das 

telecomunicações 

Uma das principais medidas previstas no Memorando de Entendimento 

(“MdE”) respeita ao reforço da competitividade no mercado das 

telecomunicações, mediante a transposição, para Portugal, do actual 

quadro regulatório das telecomunicações a nível da UE. 

Com efeito, o MdE prevê que a Directiva n.º 2009/140/CE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 25 de Novembro de 2009, conhecida como a 

directiva “legislar melhor” seja transposta para a nossa ordem jurídica até 

ao segundo trimestre do presente ano. 

Para além do reforço da concorrência no sector das telecomunicações, a 

referida Directiva consagra também uma aposta na independência das 

Autoridades Reguladoras Nacionais, que conduzirá, no âmbito nacional, a 

um reforço dos poderes da Anacom. 

2. Serviço Universal 

No que respeita ao Serviço Universal, o MdE preconiza a sua atribuição de 

forma não discriminatória a um único operador. Nesta medida, prevê-se 

que até ao final deste ano seja renegociado o contrato de concessão com a 

PT Comunicações, S.A., entidade que actualmente presta este tipo de 

serviço. Consagra-se ainda o lançamento de um novo concurso para a 

designação de novos prestadores do Serviço Universal. 

3. Atribuição de novas frequências  

O acordo de ajuda externa prevê ainda determinadas medidas com vista a 

a promover e a facilitar o acesso ao mercado de telecomunicações, 

designadamente através da realização de leilões para a atribuição de 

novas frequências. Esta medida vai ao encontro da consulta lançada pela 

Anacom, em Março de 2011, relativa ao projecto de regulamento do Leilão 

para a atribuição de direitos de utilização de frequências nas faixas dos 

450 MHz, 800 MHz, 900 MHz, 1800 MHz, 2,1 GHz e 2,6 GHz. 

4. Mobilidade dos clientes de telecomunicações 

O MdE prevê também a adopção de medidas que conduzam ao aumento 

da mobilidade dos consumidores de telecomunicações, designadamente 

através da consagração de cláusulas de livre resolução dos contratos 

padronizados por parte dos clientes. 

5. Liberalização do serviço postal 

No âmbito do sector postal, o MdE promove a liberalização do sector, 

através da transposição da Directiva n.º 2008/6/CE, de 20 de Fevereiro de 

2008 (Terceira Directiva Postal), cuja transposição já deveria ter sido 

concretizada até Janeiro de 2011. A transposição desta Directiva 

conduzirá, portanto, à liberalização do serviço postal inferior a 50 gramas, 

actualmente explorado pelos CTT – Correios de Portugal, S.A., 

consolidando-se a total liberalização do mercado postal. 
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